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's	 CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS,
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n°	 13971.000293/2005-11

Recurso n°	 166.754 Voluntário

Acórdão n"	 1302-00.244 — 3" Câmara / 2 a Turma Ordinária

Sessão de	 08 de abril de 2010

Matéria	 IRRF

Recorrente	 BRASILUX INDÚSTRIA COMÉRCIO IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO
LTDA.

Recorrida	 3' TURMA/DRJ-FLORIANÓPOLIS/S C

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF

Mo-calendário: 2001, 2002

COMPETÊNCIA. Compete à Segunda Seção processar e julgar recursos de
oficio e voluntário de decisão de primeira instância que versem sobre
aplicação da legislação de:

Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF)

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, declinar a
competência em favor da 2a seção do CARF, nos termos do relatório e voto que integram o
presente julgado.

LC
MARCOS RODRIGUES DE MELLO - Presidente e Relatorã

k h h-7 " r,

EDITADO EM: 2	 ti U

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Wilson Femandes
Guimarães, Guilherme Pallastri Gomes da Silva, Lavinia Moraes de Almeida Nogueira
Junqueira, Eduardo de Andrade, Irineu Bianchi e Marcos Rodrigues de Mello.



Relatório

Tratam os autos de recurso voluntário apresentado pelo contribuinte em
relação a lançamento de IRRF, conforme se pode observar ementa abaixo transcrita:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF

Ano-calendário: 2001, 2002

PAGAMENTO SEM CAUSA COMPROVADA

Fica sujeito à incidência do imposto sobre a renda exclusivamente na
fonte o pagamento cuja operação ou causa não restar comprovada, nos
termos do § 10 do art. 61 da Lei n°8.981/95.

Não se trata de lançamento decorrente, pois não há nos autos noticia de
lançamento de IRPJ em relação aos fatos narrados.

É o relatório.

Voto

Conselheiro MARCOS RODRIGUES DE MELLO

Prescreve o Regimento Interno do CARF:

Art. 2° À Primeira Seção cabe processar e julgar recursos
de oficio e voluntário de decisão de primeira instância que
versem sobre aplicação da legislação de:

I Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ);

II Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL);

III - Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), quando 
se tratar de antecipação do IRPJ;

IV - demais tributos, quando procedimentos conexos, 
decorrentes ou reflexos, assim compreendidos os
referentes às exigências que esteia)); lastreadas em fatos
cuja apuração serviu para configurar a prática de 
infração à legislação pertinente à tributação do IRPJ; 

V -exclusão, inclusão e exigência de tributos decorrentes
da aplicação da legislação referente ao Sistema Integrado
de Pagamento de Impostos e Contribuições das
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte
(SIMPLES) e ao tratamento diferenciado e favorecido a ser
dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte
no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, na apuração e recolhimento dos
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impostos e contribuições da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios, mediante regime único
de arrecadação (SIMPLES-Nacional);

VI - penalidades pelo descumprimento de obrigações
acessórias pelas pessoas jurídicas, relativamente aos
tributos de que trata este artigo; e

VII - tributos, empréstimos compulsórios e matéria
correlata não incluídos na competência julgadora das
demais Seções.

Art. 3 0 À Segunda Seção cabe processar e julgar recursos
de oficio e voluntário de decisão de primeira instância que
versem sobre aplicação da legislação de:

I Imposto sobre a Renda de Pessoa Física (IRPF);

II Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF);

Como se pode observar, não cabe a este colegiado o julgamento de recursos
que tratem de lançamento de IRRF exceto quando se trate de antecipação de IRPJ ou
lançamento decorrente.

Diante do exposto, voto no sentido de declinar da competência em favor da 2'
Seção do CARF.

MARCOS RODRIGUES DE MELLO - Relator
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